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ACTA DA 31ª SESSÃO PLENÁRIA  
 
 

1. O Presidente saudou os presentes e, dirigindo-se ao Secretário-Geral da ANTRAM, Dr. Abel Mar-
ques, agradeceu a disponibilidade e o empenho demonstrados por esta Associação, membro efec-
tivo da CNTMP desde a sua constituição, para acolher nas instalações da sua sede nacional a 31ª 
sessão plenária da CNTMP. O Secretário-Geral da ANTRAM deu as boas vindas a todos e mani-
festou o grande interesse da associação em acolher a realização da sessão plenária, salientando a 
importância destes trabalhos e o excelente espírito de cooperação sempre existente. 

2. Tomaram parte nos trabalhos os representantes dos 27 serviços da administração pública e orga-
nizações económicas e profissionais constantes da lista de presenças anexa. Justificaram a sua 
ausência a ACT, a AIMMAP, a ANCOS, a ANPC, a FIOVDE, o IPAC e o ITN. Estiveram ausentes, 
sem justificação, a FESTRU, a PRP e o SITRA. 

3. A Comissão adoptou a ordem de trabalhos provisória (CNTMP/2008/1-rev1). O Presidente infor-
mou que seria servido um almoço por volta das 13 horas, seguido de uma visita ao "simulador de 
condução de pesados de alta qualidade" (projecto Volante XXI). A ANTRAM solicitou autorização 
para apresentar uma pequena exposição sobre esta temática no final do período da manhã, o que 
foi aceite.  

4. O Presidente passou então à apresentação dos elementos do Secretariado e dos delegados que 
integrarão a representação do IMTT no âmbito do novo quadro institucional. Neste contexto, 
relembrou ainda a necessidade de ponderar uma eventual alteração da estrutura da CNTMP, de 
modo a reflectir as alterações decorrentes do Programa de Reestruturação da Administração Cen-
tral do Estado (PRACE).  

5. Foi ratificada a acta provisória da 30ª sessão plenária (CNTMP/2007/33 – rev.1), com a correcção 
de uma gralha no parágrafo 13 e a introdução de uma alteração, por proposta pela ANTRAM, no 
final do parágrafo 29: “[…] o ADR/RPE já prevê a obrigatoriedade dos condutores estarem habilita-
dos com certificado de formação, o que determina a priori um conjunto de exigências superio-
res às requeridas para o referido averbamento”. Ficou acordado que, após inclusão destas alte-
rações, a acta definitiva será difundida pelos membros da Comissão.  

ADMISSÃO DE NOVOS MEMBROS NA CNTMP  

6. O Presidente apresentou o pedido de admissão da GROQUIFAR - Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos como membro da CNTMP (CNTMP/2008/2). A APEQ mani-
festou-se favorável à pretensão da GROQUIFAR, tendo referido que se trata de uma associação 
representativa do sector, com 200 empresas da área química associadas, com actividade no âmbi-
to do transporte de mercadorias perigosas e com evidentes preocupações em matéria de seguran-
ça, sendo signatária do programa "Responsible Care" (Actuação Responsável). O GPERI manifes-
tou também o seu acordo à admissão da GROQUIFAR, associação que manteve sempre estreitos 
contactos com a anterior DGTT. Como prevê o regulamento interno, a proposta foi posta à votação 
dos representantes dos organismos públicos, sendo aprovada por unanimidade a admissão da 
GROQUIFAR à CNTMP.  

NOVO MODELO DE CERTIFICADO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES DE MERCADORIAS PERI-
GOSAS 

7. O Presidente fez uma breve introdução do documento CNTMP/2008/3, que apresenta um projecto 
de proposta de um novo modelo de certificado ADR para os condutores de mercadorias perigosas, 
a ser apresentada por Portugal e pela IRU à próxima sessão do WP.15 de Maio de 2008. Esta ini-
ciativa resultou do facto de a IRU, na sessão do WP.15 de Maio de 2007, ter apresentado um 
documento informativo (INF7) onde reflectiu as dificuldades existentes com a diversidade de certi-
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ficados emitidos pelos diferentes países e ainda as dificuldades na respectiva fiscalização e com 
fortes probabilidades de haver algumas dúvidas sobre a respectiva autenticidade. Do pedido de 
colaboração feito pela IRU, Portugal ofereceu-se para, em conjunto, prepararem uma proposta de 
modelo.  

8. O Presidente esclareceu ainda que esta iniciativa pretende responder às dificuldades decorrentes 
da inexistência de um modelo uniforme nos 43 países signatários do ADR. A proposta visa harmo-
nizar os requisitos em matéria de certificado de condutores de mercadorias perigosas, criando para 
o efeito um modelo cujo lay-out seja facilmente identificável pelas autoridades de segurança dos 
vários países e em que a informação apresentada obedeça a uma estrutura pré-definida fixa, que 
viabilize a sua inteligibilidade junto das partes interessadas. A proposta em causa prevê ainda a 
inclusão de uma referência obrigatória à carta de condução e a possibilidade de introdução de 
elementos de segurança, como hologramas e marcas de água, que facilitarão a verificação da 
autenticidade do documento. 

9. O IMTT apoiou e reforçou a importância de virem a ser introduzidas marcas de segurança nos cer-
tificados no que respeita à sua autenticidade. Isto poderia ser conseguido através de um lay-out 
vinculativo (simplificado e baseado no tipo de formação obtida) e num formato idêntico à carta de 
condução. Referiu finalmente a importância deste modelo tendo em vista a transposição para uma 
base de dados dos diferentes elementos referentes a cada condutor e respectivo certificado. 

10. A DGSaúde questionou a necessidade de, sempre que a língua do documento original seja outra 
que não o inglês, o francês ou o alemão, traduzir as informações constantes do certificado de con-
dutor numa segunda língua. O GPERI elogiou a simplicidade do modelo de certificado de condutor, 
tendo, no entanto, chamado a atenção para a necessidade de reflectir sobre a pertinência da 
informação fornecida nos campos 5 a 8, e acrescentou ainda ser fundamental distinguir entre a 
data de emissão do próprio certificado e as datas relativas à habilitação do condutor para diferen-
tes tipos de transporte. A GNR salientou, do ponto de vista da fiscalização, as vantagens decorren-
tes de uma harmonização dos certificados de condutor ao nível dos países ADR. A PSP secundou 
as reflexões da GNR quanto à existência de uma base de dados e frisou a conveniência de dispo-
nibilizar aos agentes de fiscalização formação adequada sobre o documento. A ATM lembrou a 
necessidade de prever um campo destinado à inscrição da validade do certificado. Salientou ainda 
a morosidade do processo de certificação, da competência do IMTT, que se traduz, com frequên-
cia, numa discrepância significativa entre as datas de obtenção da habilitação e da titularidade do 
certificado correspondente. A DROPTT dos Açores referiu a situação existente naquela região 
autónoma. A necessidade de incluir um campo destinado à inscrição da data de emissão do certifi-
cado foi reiterada pela GNR. 

11. O Presidente passou a responder às diversas questões colocadas. Relativamente às línguas infor-
mou que as 3 línguas oficiais do ADR são o inglês, francês e alemão, tendo acrescentado que, já 
em 2001, aquando da reestruturação do ADR, ficou estabelecido que o cabeçalho do certificado de 
aprovação de veículos e o campo destinado às observações especiais seriam, quando este fosse 
emitido numa língua que não o francês, o inglês ou o alemão, traduzido numa destas três línguas. 
Acrescentou ainda que o modelo de certificado agora proposto preconiza a adopção da solução 
adoptada em 2001 para os certificados de veículos e referiu a importância da numeração árabe 
dos diferentes campos, bastando, assim, a tradução do título e das observações do verso. A 
ANTRAM referiu a importância da adopção de um modelo uniforme no âmbito do ADR que facilite 
o entendimento e o reconhecimento mútuo das informações constantes do certificado. Quanto à 
questão colocada pelo GPERI relativamente ao objecto da expressão issued by, o Presidente res-
pondeu que esta remete para a identificação da entidade emissora. A IGOPTC defendeu que as 
bases de dados deveriam dispor de informação relativa ao histórico do condutor, em matéria de 
habilitações obtidas, datas da sua obtenção e entidades formadoras envolvidas. A ANTRAM mani-
festou a pertinência de que se revestiria uma referência às entidades formadoras no certificado de 
condução.  

12. O Presidente reconheceu que havia certa insatisfação da Comissão quanto à proposta do modelo 
de certificado, no que se refere à entidade emissora e à identificação das várias especializações. 
No seu entender, é a data de validade do certificado que é relevante e que, no caso nacional, é 
contada a partir da data do exame do curso de base. A GNR manifestou discordância e apontou o 
exemplo da carta de condução. O Presidente salientou a importância de as bases de dados a exis-
tirem em cada país mas referiu haver sensibilidades diferentes relativamente ao acesso desses 
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dados por parte de vários agentes. O GPERI sugeriu que poderá ser dado acesso apenas a 
determinados campos (nome, nº do certificado, âmbito da formação certificada). O Presidente 
informou que existe a nível comunitário preocupação sobre os elementos de segurança dos docu-
mentos nos transportes, preconizando a Comissão que os documentos devam ter pelo menos dois 
de seis elementos de segurança identificados. Lembrou que, a serem aceites alterações só entra-
rão em vigor no ADR de 2011. O CNE manifestou também preocupação na uniformização dos cer-
tificados das embalagens, questão que ficou de estudar e preparar proposta. 

13. Para terminar, o Presidente pediu à Comissão um voto de confiança no sentido de, em conjunto 
com a ANTRAM e a IRU vir a contemplar na proposta soluções para as questões levantadas na 
sessão plenária. 

DERROGAÇÕES MULTILATERAIS AO ADR E AO RID 

14. Quanto à proposta de acordo multilateral M187 (CNTMP/2007/26), apresentada na 30ª sessão 
plenária, a APETRO informou que, consultadas as empresas associadas, não havia interesse na 
respectiva assinatura, por não existirem produtos com aquelas características em circulação, cha-
mando contudo a atenção para alguns documentos que referem que existem problemas com o 
alumínio como material de construção de reservatórios para misturas de etanol e gasolina (com 
mais de 10% de etanol). Por consenso foi decidido pela Comissão que Portugal não assine o 
M187.  

15. Foram apresentadas três novas propostas de acordos multilaterais ao ADR e ao RID, M189, 
RID/4/2007 e M191 (CNTMP/2008/4). O IMTT fez uma breve apresentação do M189 e do 
RID/4/2007 que versavam o mesmo tema, a saber, a isenção da sinalização lateral com painéis 
laranja com números de veículos ou vagões fechados ou cobertos com toldo que transportem cis-
ternas de capacidade inferior ou igual a 3000 litros, e manifestou-se contra a assinatura do acordo 
RID/4/2007 por considerar que na ferrovia essa sinalização é necessária, tendo a CP referido que 
tal acordo só teria interesse se a Espanha também o assinasse. A ANTRAM, a APETRO, a APEQ 
e as DR/ME manifestaram-se contra a assinatura do M189, por considerarem que havia pouca 
incidência deste tipo de transportes e também por questões de segurança. A Comissão decidiu 
assim que Portugal não assine os dois acordos. 

16. Relativamente ao M191, que pretende isentar da formação da especialização explosivos os condu-
tores de veículos que transportem produtos da classe 1 com o código de classificação 1.4S, a 
AP3E lembrou as disposições aprovadas para a classificação por defeito dos artigos pirotécnicos e 
que foram incluídas no ADR 2007, parecendo esta derrogação um retrocesso. O Presidente fez 
referência a que estes produtos estão classificados na categoria de transporte 4 do 1.1.3.6, não 
havendo limite de quantidades na aplicação da isenção, tendo a ANTRAM referido que os produtos 
1.4S são os únicos explosivos que podem ser transportados com outras mercadorias perigosas. A 
Comissão considerou mais prudente voltar a analisar este acordo na próxima sessão plenária de 
Junho, ficando a AP3E responsável por aprofundar o assunto.  

AVERBAMENTO DO "GRUPO 2" NA CARTA DE CONDUÇÃO DOS CONDUTORES DE MERCA-
DORIAS PERIGOSAS EM VEÍCULOS LIGEIROS 

17. O Presidente reportou-se ao documento CNTMP/2007/32, apresentado pela ANTRAM na 30ª ses-
são plenária, para dar conta dos desenvolvimentos havidos sobre o assunto. Informou que, por 
contactos havidos com o departamento competente do IMTT, o projecto de revisão do Decreto-Lei 
nº 45/2005, já submetido à aprovação superior, deixa de incluir a exigência do averbamento do 
"grupo 2" para os condutores de ligeiros de mercadorias perigosas, tendo a DGSaúde afirmado ter 
tido conhecimento desta alteração na sequência de reuniões havidas com o IMTT. O Presidente 
colocou à consideração da GNR e PSP a possibilidade desta alteração já ser tida em conta na fis-
calização, ao que a GNR referiu que as autoridades fiscalizadoras não podem aplicar uma lei por 
antecipação. 

APURAMENTO PERIÓDICO DAS ACÇÕES DE FISCALIZAÇÃO AO TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
DE MERCADORIAS PERIGOSAS  

18. O Presidente apresentou o documento CNTMP/2008/5, que reproduz o relatório da Comissão 
Europeia sobre a aplicação pelos Estados-membros da directiva 95/50/CE relativa aos procedi-
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mentos uniformes de controlo do transporte rodoviário de mercadorias perigosas no período de 
2003/2005. O tema fora suscitado na 30ª sessão plenária com a apresentação pela ANTRAM do 
documento CNTMP/2007/31. O GPERI salientou a ausência de informação relativa a “sanções” na 
parte relativa a Portugal, por não haver acesso e relação com a base de dados das contra-
ordenações. As novas fichas de controlo só foram alteradas e distribuídas depois de Setembro de 
2007. A GNR referiu que estavam a ultimar os trabalhos para entregar ao IMTT os dados referen-
tes ao último trimestre de 2007. O Presidente informou que Portugal entregou os dados de 2006 à 
CE, faltando apurar os dados de 2007.  

19. A ANTRAM comentou que este relatório já é um bom passo mas que ainda há muito a fazer e 
salientou ainda que o número de controlos efectuados continua a ser reduzido, sugerindo a tipifi-
cação de infracções nas categorias de risco I, II ou III, como prevê a ficha de controlo. Por último, o 
Presidente solicitou à GNR e à PSP o pronto envio da informação relativa aos controles efectua-
dos, para que o seu tratamento e difusão possam ser realizados adequada e atempadamente. 

REUNIÕES INTERNACIONAIS DO SECTOR 

20. O Presidente realçou, para além dos relatórios habituais sobre a participação portuguesa em reu-
niões internacionais, o relatório relativo à 3ª reunião do GT sobre o efeito do BLEVE (Boiling Liquid 
Expanding Vapor Explosion) no transporte. As DR/MEI deram conta da sua participação nos traba-
lhos destinados a identificar os factores susceptíveis de provocar o BLEVE bem como analisar as 
suas consequências e procurar hierarquizar as medidas a tomar com base em critérios bem defini-
dos, chamaram a atenção para os anexos ao relatório e informaram ainda que as conclusões des-
te trabalho estarão na base de uma proposta, a apresentar numa próxima Reunião Comum, que 
poderá traduzir-se em alterações ao próprio RID/ADR/ADN de 2011.  

QUESTÕES DIVERSAS 

21. O Presidente deu conta da fase final de aprovação pelo Conselho Europeu da directiva integrada 
RID/ADR/ADN. Referiu que o principal da directiva são os anexos, respectivamente I.1 (ADR), II.1 
(RID) e III.1 (ADN). Referiu que as duas derrogações portuguesas não se encontravam no corpo 
das derrogações da directiva porque tinham sido aprovadas por uma Decisão da Comissão que se 
encontra em vigor. A ANTRAM colocou a questão técnico-legal das derrogações nacionais serem 
ao abrigo do DL nº 267-A/2003, já revogado. O Presidente explicou que o DL nº 170-A/2007 assi-
milou as referências do DL nº 267-A/2003. Referiu ainda que teremos, a nível nacional, de transpor 
até Junho de 2009 a directiva integrada. 

PROGRAMAÇÃO DAS ACTIVIDADES FUTURAS 

22. O Presidente apresentou o calendário das próximas reuniões nacionais e internacionais (CNTMP/ 
/2008/9), sendo que a 32ª sessão plenária da CNTMP terá lugar no dia 4 de Junho de 2008. 

23. Face ao novo quadro institucional, o Presidente expressou o seu desejo de que o IMTT, em con-
junto com os restantes organismos da administração central que integram a CNTMP, elabore um 
documento que possa servir de base a um novo despacho ministerial, consentâneo com as altera-
ções decorrentes da reestruturação introduzida pelo PRACE.  

24. O Presidente encerrou os trabalhos, agradecendo de novo o acolhimento e a disponibilidade da 
ANTRAM. 
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